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Resumo: O objetivo da pesquisa foi obter uma medida 
da intensidade de utilização das principais tecnologias 
pela agricultura brasileira, distinguindo dois grupos: o 
familiar e o não familiar. Inicialmente, foram obtidos 47 
indicadores de uso de diversas tecnologias, para cada 
mesorregião geográfica. Com a técnica de análise fato-
rial, esses indicadores foram sintetizados em dois fato-
res, denominados intensidade de exploração da terra 
e intensidade da relação capital/trabalho. De posse de 
seus escores fatoriais, foi calculado um índice de utili-
zação de tecnologia. Índices mais elevados encontram-
-se em mesorregiões do Sul e Sudeste, para o segmento 
familiar, e também no Centro-Oeste, para o segmento 
não familiar. Foram constatadas grandes disparidades 
regionais quanto à tecnologia empregada na agricultura, 
seja ela de natureza familiar ou não familiar. 
Palavras-chave: Produtividade; Índice Tecnológico; 
Análise Fatorial; Heterogeneidade.

Abstract: The objective of this research was to obtain 
a measure of the use of the main technologies by the 
Brazilian agriculture, considering two groups: family 
and non-family farming. Initially, for each mesoregion, 
47 indicators of the use of various technologies were 
obtained. Through factor analysis, these indicators were 
synthesized in two factors, called intensity of land ex-
ploration and intensity of the capital/labor ratio, who-
se values were the basis for the estimative of an index 
of technology use. Highest indexes of technology use 
are found in mesoregions of the South and Southeast, 
for the family farming, and also in the center-west, for 
the non-family farming. In both groups, family or non-
-family, large regional disparities in the technology use 
were observed.
Keywords: Productivity; Technological Index; Factor 
Analysis; Heterogeneity.
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1	 INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira iniciou seu processo de 
modernização na década de 1950, com a impor-
tação de novos meios de produção para a agricul-
tura (TEIXEIRA, 2005). Neste momento, princi-
palmente no estado de São Paulo, a base técnica 
do setor foi sofrendo mudanças, baseadas em in-
sumos e equipamentos importados. Na década de 
1960, esse processo foi favorecido pela promoção 
de uma indústria nacional voltada para a produ-
ção de insumos e equipamentos para a agricultura 
(DELGADO, 2001).

	 Na década de 1970, o incentivo à moder-
nização da base técnica da agricultura foi promo-
vido por vários instrumentos, como incentivos fis-
cais à exportação, minidesvalorizações cambiais, 
pesquisa, extensão rural, dentre outros. Contudo, 
a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR) em 1965, que permitiu a promoção de 
crédito abundante e subsidiado, foi a principal 
política desse modelo (DELGADO, 2009). Neste 
período, o papel da pesquisa agropecuária e da 
extensão rural foram fundamentais para a con-
solidação desse processo. A Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), criada em 
1973, permitiu uma ampliação no volume de pes-
quisas para o setor (GRAZIANO DA SILVA et 
al., 1983). Já a Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Embrater), criada em 
1975, reformulou a extensão rural visando trans-
ferir tecnologias já desenvolvidas para os produ-
tores rurais. Sua atuação está intimamente vincu-
lada ao crédito rural, que possibilitou a aquisição 
das novas tecnologias (GRAZIANO DA SILVA et 
al., 1983). 

Transcorrido mais de meio século de transfor-
mações na base técnica da agropecuária, o resulta-
do está longe de ser homogêneo. Análises têm reve-
lado grandes disparidades, entre estabelecimentos 
e regiões, no que diz respeito aos indicadores de 
adoção tecnológica, aos índices de produtividade 
e à contribuição para o valor total da produção 
agropecuária. Nesse sentido, Santos e Vieira Filho 
(2012) destacam um cenário de elevada especia-
lização produtiva, concentração de recursos e de 
renda, e elevado contingente de estabelecimentos 
sem condições para inserção competitiva no mer-
cado. Tal condição, segundo os autores, está asso-
ciada a fatores dinâmicos, como acesso a serviços, 

tecnologia e financiamentos, mas também a fato-
res estruturais, dentre os quais se destaca a área 
reduzida de parcela expressiva dos estabelecimen-
tos1.  Reflete ainda as falhas da política pública no 
sentido de promover a difusão de tecnologia e o 
desenvolvimento dos agricultores retardatários. 
Fornazier e Vieira Filho (2012) ressaltam as dispa-
ridades entre as receitas de produtores familiares e 
não familiares. Já Alves, Souza e Rocha (2012) e 
Lopes et al. (2012) destacam a grande concentra-
ção da produção agropecuária no país. Esses estu-
dos evidenciam que, em um extremo, a maior parte 
da produção é gerada em um número reduzido de 
estabelecimentos e, no outro, há grande número de 
estabelecimentos cuja contribuição para o valor da 
produção é reduzida. 

	 No que concerne à tecnologia, as dispari-
dades existentes na agricultura não são recentes. 
Já na década de 1970, a heterogeneidade tecno-
lógica entre estabelecimentos agropecuários era 
vista com preocupação (PINTO, 2000). No entan-
to a partir daí, sobretudo por efeito das políticas 
de modernização, criou-se um contexto favorável 
à ampliação da lacuna existente entre estabeleci-
mentos  considerados modernos e aqueles que, por 
questões diversas, mantiveram-se em um modelo 
de produção definido como tradicional.  

As políticas adotadas nesse período estimula-
ram a adoção de novas tecnologias, com reflexos 
expressivos na produtividade da terra e do traba-
lho. Porém, esses impactos não foram uniformes, 
em parte porque os estímulos adotados foram vie-
sados em prol de determinadas regiões, tipos de 
produtores e produtos. De acordo com Brumer e 
Santos (1997), ações como o crédito subsidiado 
atendiam especialmente aos grandes produtores, 
para a compra de máquinas e insumos modernos, 
além de incentivar o cultivo de culturas destinadas 
ao mercado externo. Conforme Martine e Beskow 
(1987), as políticas e programas públicos que atua-
ram no período da modernização agrícola atuaram 
no sentido de incentivar a concentração fundiária, 
beneficiar atividades e regiões específicas e fa-
vorecer a grande produção. A política de crédito 
rural, em particular, beneficiou principalmente a 
região Centro-Sul do país, favorecendo grandes 
produtores e seus produtos, em geral destinados à 
exportação (GRAZIANO DA SILVA et al., 1983). 

1	 Os estabelecimentos com menos de cinco hectares, destacam os 
autores, correspondem a 38% dos estabelecimentos, a 4,7% do 
valor bruto da produção, mas ocupam apenas de 1% da área total.
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Uma das consequências desse processo foi uma 
modernização parcial, que se restringiu a algumas 
regiões, atingindo determinados tipos de produ-
tos e produtores (GRAZIANO DA SILVA et al., 
1983). Tal contexto deve ter afetado em especial 
o segmento familiar, cujas características resul-
tam em limitações para acessar recursos, políticas, 
tecnologia e mercado, com reflexos negativos em 
termos de adoção tecnológica, produção e renda. 

	 Uma dessas características é o tamanho re-
duzido dos estabelecimentos, que limita a adoção 
de técnicas que exigem escala mínima de produ-
ção, especialmente a mecanização (GRAZIANO 
DA SILVA, 1999). Além do tamanho reduzido, 
esses estabelecimentos normalmente ocupam 
áreas declivosas, impróprias ao emprego dessas 
inovações. Outro fator limitante é a escassez dos 
recursos financeiros, que limita o custeio e o inves-
timento, reduz os ganhos, o que por sua vez restrin-
ge as aplicações na safra seguinte (GRAZIANO 
DA SILVA et al.,1983). Outra questão refere-se à 
falta de acesso à assistência técnica, considerada, 
além disso, de baixa qualidade (GUANZIROLI, 
2007). As limitações de acesso e uso da assistên-
cia técnica existem para o conjunto da agricultura 
(CASSALES; QUIRINO; SOUSA, 2002), mas 
afetam sobretudo o segmento familiar (GUAN-
ZIROLI; CARDIM, 2000). Atualmente, cerca de 
apenas 20% dos estabelecimentos familiares do 
país utilizam assistência técnica (GUANZIROLI; 
BUAINAIN; SABBATO, 2012). Trata-se de uma 
restrição importante, já que há indícios de correla-
ção entre o acesso a esse serviço e a viabilidade da 
produção dos estabelecimentos familiares. 

Por ação desses mecanismos, a perspectiva é de 
que grandes disparidades regionais quanto ao uso 
de tecnologia persistam na agricultura brasileira, e 
afetem principalmente o segmento familiar. Nesse 
sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é ca-
racterizar as disparidades regionais quanto ao uso 
das principais tecnologias de produção agropecu-
ária, distinguindo-se dois segmentos: a agricultura 
familiar e a não familiar2. Em termos específicos, 

2	 Os conceitos de agricultura familiar e não familiar aqui empregados 
decorrem diretamente das especificações estabelecidas na Lei 
n. 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes 
para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais. Por conseguinte, a 
agricultura familiar é constituída pelos estabelecimentos que, 
conforme metodologia resultante da cooperação entre o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA, apresentam características 

objetivou-se: identificar se há diferenças regionais 
e entre os segmentos quanto ao padrão tecnológi-
co adotado pela agricultura, ou seja, se há diferen-
ças quanto ao tipo de tecnologia predominante; e, 
verificar as disparidades regionais e entre os seg-
mentos quanto ao grau de utilização das principais 
tecnologias.

2	 METODOLOGIA

A análise do perfil e do grau de utilização de 
tecnologias na agricultura é um processo comple-
xo, por envolver um número elevado de variáveis, 
nenhuma das quais capaz de representar ou sinteti-
zar as informações essenciais do fenômeno. Diante 
dessa dificuldade, o método adotado foi a análise 
fatorial, tomada como base para a construção de 
um Índice de utilização de tecnologia pela agri-
cultura familiar. Nos itens seguintes, faz-se uma 
descrição desse método, do Índice de utilização de 
tecnologia e das variáveis utilizadas. 

2.1	Análise fatorial

A análise fatorial consiste de um conjunto de 
métodos estatísticos que, em certas situações, per-
mite explicar o comportamento de um número 
relativamente grande de variáveis observadas em 
termos de um número relativamente pequeno de 
variáveis latentes ou fatores (HOFFMANN, 1992). 
De acordo com Schilderinck (1970), o método de 
análise fatorial consiste na tentativa de determi-
nar as relações quantitativas entre as variáveis, de 
modo a associar, àquelas com padrão semelhante, 
o efeito de um fator causal subjacente e específico.

Para possibilitar a comparação, as N observa-
ções das n variáveis devem ser inicialmente nor-
malizadas. A normalização consiste em expressar, 
em desvios padrões, os desvios das observações 
originais em relação à sua média. Cada variável 
normalizada zi (i=1,2,...,n) deve ser relacionada 
separadamente às variáveis hipotéticas ou fatores 
fi( j = 1,2,...,m), (m < n, N). Essas relações são li-
neares e assumem, no modelo básico de análise fa-
torial, a seguinte expressão analítica (HARMAN, 
1960):

que os configuram como de natureza familiar, com base nos 
critérios estabelecidos pela referia lei. O segmento não familiar, 
por sua vez, é representado pelos estabelecimentos que, por suas 
características, não se enquadram nas especificações exigidas para 
fins de aplicações da mesma lei. 
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zi = ai1 f1+ ai2 f2+...+aim fm+di ui

(i=1,2,...,n)	
(1)

Em que cada uma das n variáveis é descrita, 
em termos lineares, como função dos m fatores co-
muns fi aos quais se relacionam através das cargas 
fatoriais ou coeficientes de conexão aij que indi-
cam em que medida e direção as variáveis zi estão 
relacionadas com o fator fi; e de um fator único ui 
que responde pela variância remanescente.

Para saber se os fatores gerais causaram deter-
minada relação entre as variâncias de zi, é neces-
sário que sua variância total (σ2

i) seja dividida em 
três componentes:

a)	A variância comum ou comunalidade, h2
i, 

ou seja, que proporção da variância total de 
zi está associada com a variância das outras 
variáveis ou grupo de variáveis;

b)	A variância especifica ou especificidade, s2
i, 

isto é, a proporção da variância total que não 
mostra qualquer associação com a variância 
das outras variáveis;

c)	O erro ou distúrbio, e2
i, que é a proporção da 

variância devida aos erros nas observações, 
ou a variáveis relevantes ao estudo, porém 
não consideradas no mesmo.

Os fatores únicos são sempre não-relacionados 
com os fatores comuns, e, se estes últimos não são 
correlacionados entre si, a variância total de zi, σ

2
i, 

pode ser expressa por:

s2
i = ai

21 + ai
22 +...+ ai

2m +di
2	 (2)

Em que os componentes ai
2j são denominados 

percentagem de conexão e correspondem 
à proporção da variância total da variável 
normalizada zi que é explicada pelos respectivos 
fatores. Em (2), o termo

hi
2= ai

21 + ai
22 +...+ ai

2m	 (3)

Equivale à comunalidade da variável zi, ao pas-
so que o termo di

2 corresponde à unicidade, ou seja, 
a contribuição do fator único, indicando a extensão 
em que os fatores comuns falham na explicação da 
variância total da variável.

A unicidade pode ser decomposta em duas par-
tes: uma devida à seleção das variáveis, denomina-
da especificidade (s2

i), e outra atribuída à não-con-
fiabilidade das medidas, denominada erro (e2

i):

d 2
i = s2

i + e2
i	 (4)

Com essa decomposição, o modelo linear (1) 
pode ser escrito na forma:

zi=ai1 f1+ ai2 f2+ ...+aim fm+siSi+ eiEi	 (5)

em que Si e Ei são os fatores especifico e erro, 
respectivamente, e ei e ei são seus coeficientes.

Os fatores foram obtidos pelo emprego do mé-
todo dos componentes principais, cujo objetivo bá-
sico consiste em extrair fatores para maximizar a 
contribuição destes para a comunalidade. Obtidos 
os fatores e as cargas fatoriais, o passo seguinte 
consiste na determinação dos escores dos fatores. 
A matriz de escores fatoriais foi obtida mediante a 
expressão (MONTEIRO; PINHEIRO, 2004):

EF = At.R-1.X t	 (6)

Em que EF é a matriz dos escores fatoriais;  At, a 
transposta da matriz das cargas fatoriais; R-1, a ma-
triz inversa da matriz de correlação; e Xt, a transpos-
ta da matriz dos dados originais padronizados.

2.2	Índice de utilização de tecnologia

A partir da matriz dos escores fatoriais foi ela-
borado um índice para classificar as diversas me-
sorregiões quanto ao grau de utilização de tecno-
logia de sua agricultura familiar. Esse índice pode 
ser obtido pela soma simples ou ponderada dos es-
cores fatoriais (MONTEIRO; PINHEIRO, 2004). 
Na presente análise, o índice calculado resultou da 
soma dos escores fatoriais, ponderada pela propor-
ção de explicação da variância total representada 
por cada fator, tal como em Melo e Parré (2007). 
Esse índice, aqui referido como Índice de utiliza-
ção de tecnologia (IT)3, foi obtido pela expressão:

IT =

n
∑
i=1

wiFi

n
∑
i=1

wi

	 (7)

3	 Optou-se por essa denominação, em vez de “índice de 
desenvolvimento”, para evitar associações com o termo 
desenvolvimento rural, que é mais amplo e não se resume à questão 
tecnológica. No debate sobre o desenvolvimento rural, discute-
se inclusive o padrão tecnológico dominante, por seus efeitos 
econômicos, sociais e ambientais. Nesse sentido, maiores índices 
apenas indicam regiões que têm conseguido se adequar ao padrão 
tecnológico vigente. Isso, em princípio lhes faculta certa vantagem 
em relação àquelas regiões que, não se adequando a tal padrão, correm 
maiores riscos de ficarem à margem do modelo de desenvolvimento 
hegemônico, com seus reconhecidos efeitos concentradores.
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em que wi é a proporção da variância explicada 
pelo fator i e Fi o respectivo valor desse fator. 

Com um procedimento semelhante4 ao adotado 
por Stege e Parré (2011), os escores fatoriais (para 
cada fator e mesorregião) serviram de base para 
classificar as mesorregiões em seis graus de inten-
sidade de utilização das tecnologias associadas a 
cada fator. Do mesmo modo, uma classificação ge-
ral das mesorregiões foi obtida a partir dos índices 
de utilização de tecnologia. Os limites para essa 
classificação foram estabelecidos com base na mé-
dia e no desvio dos escores fatoriais e dos índices 
de utilização de tecnologia, conforme Quadro 1. 

Quadro 1 –	 Intervalos para classificação das me-
sorregiões, definidos com base na 
média (M) e no desvio padrão (δ) dos 
escores fatoriais e do Índice de utiliza-
ção de tecnologia

Grau de utilização de tecnologia Intervalos
Extremamente baixo IT ≤ M-1,5δ
Muito baixo M-1,5δ< IT ≤ M-1,0δ
Baixo M-1,0δ< IT ≤ M-0,5δ
Médio baixo M-0,5δ < IT ≤ M
Médio alto M < IT ≤ M+0,5δ
Alto M+0,5δ < IT ≤ M+1,0δ
Muito alto M+1,0δ < IT ≤  M+1,5δ
Extremamente alto IT > M+1,5δ

Fonte:	elaborado pelo autor.

2.3	Variáveis e fonte dos dados

Diante do caráter multidimensional da moder-
nização da agricultura, torna-se necessário um 
grande número de indicadores para descrevê-la 
(FERREIRA JÚNIOR et al., 2004). No presente 
estudo, a seleção das variáveis para tal caracteriza-
ção partiu do pressuposto de que a modernização 
agrícola implica aumento no uso de tecnologias 
ditas modernas (máquinas, uso de adubos quími-
cos, fertilizantes, irrigação, controle de pragas, as-
sistência técnica etc.), que resultam em crescente 
produtividade da terra do trabalho. 

Uma vez que o interesse da análise reside na 
intensidade do uso das tecnologias modernas, a 
maioria das variáveis é expressa em relação à mão 
de obra ocupada, em equivalentes-homem-ano 
(EH), e em relação à área explorada, em hectares 
(AE). De acordo com Hoffmann (1992), enquanto 
4	 No trabalho citado os intervalos foram construídos com uma 

amplitude de um desvio padrão.  Aqui, optou-se por uma 
amplitude de meio desvio padrão, necessária para obter maior 
número de classes ou graus de utilização de tecnologia.

a área trabalhada (AT) equivale à soma das áreas 
ocupadas com lavouras permanentes e temporárias 
e com pastagens e matas plantadas, o conceito de 
área explorada (AE) envolve também as áreas co-
bertas por pastagens e matas naturais.

Já o conceito de equivalente-homem (EH) visa 
captar as diferenças na capacidade de trabalho de 
homens, mulheres e crianças, sob distintas rela-
ções de produção. Para conversão dos dados ori-
ginais foram utilizados os fatores propostos por 
Kageyama e Silva (1983), que são os seguintes: 
homens maiores de 14 anos = 1,0 EH; mulheres 
maiores de 14 anos = 0,5 EH (familiares ), 1,0 EH 
(empregados) ou 0,66 EH (parceiros/outra condi-
ção); Menores de 14 anos: 0,4 EH (familiares ) ou 
0,5 EH (empregados e parceiros).

Para caracterizar o uso de tecnologia pela agri-
cultura familiar nas mesorregiões foram inicialmen-
te construídas as variáveis apresentadas no Quadro 
2. Essas variáveis foram elaboradas a partir de in-
formações das tabulações especiais do Censo Agro-
pecuário 2006. Essas tabulações, resultantes de uma 
cooperação entre o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE e o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário - MDA, foram geradas mediante 
aplicação aos dados do Censo dos critérios estabe-
lecidos pela Lei 11.326 (Lei da Agricultura Fami-
liar). Essas informações foram obtidas no Sistema 
de Recuperação Automática – SIDRA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016).

Quadro 2 –	 Relação das variáveis empregadas na 
análise fatorial

X01: Estabelecimentos que usam adubação
X02: Estabelecimentos que usam agrotóxicos
X03: Estabelecimentos que obtiveram financiamento
X04: Valor dos financiamentos obtidos/AE
X05: Valor dos investimentos/AE
X06: Valor dos veículos, tratores, máquinas e implementos/AE
X07: Valor dos prédios, instalações e outras benfeitorias/AE
X08: Valores dos animais (reprodução, criação e outros fins)/AE
X09: Valor das dívidas e ônus reais dos estabelecimentos no ano/AE
X10: Despesas com adubos/AE
X11: Despesas com sementes e mudas/AE
X12: Despesas com agrotóxicos/AE
X13: Despesas com combustíveis/AE
X14: Valor das receitas obtidas nos estabelecimentos no ano/AE
X15: Valor da produção dos estabelecimentos no ano/AE
X16: Tratores (Menos de 100 Cv)/AE
X17: Tratores (100 CV e mais)/AE
X18: Máquinas e implementos agrícolas/AE
X19: Arados/AE
X20: Grades e/ou enxadas rotativas/AE 
X21: Roçadeiras/AE
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X22: Semeadeiras e/ou plantadeiras/AE 
X23: Colheitadeiras/AE
X24: Pulverizadores e/ou atomizadores/AE
X25: Adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário/AE 
X26: Valor dos financiamentos obtidos/EH
X27: Valor dos investimentos/EH
X28: Valor dos veículos, tratores, máquinas e implementos/EH
X29: Valor dos prédios, instalações e outras benfeitorias/EH
X30: Valores dos animais (reprodução, criação e outros fins)/EH
X31: Valor das dívidas e ônus reais dos estabelecimentos no ano/EH
X32: Despesas com Adubos/EH
X33: Despesas com sementes e mudas/EH
X34: Despesas com agrotóxicos/EH
X35: Despesas com combustíveis/EH
X36: Valor das receitas obtidas nos estabelecimentos no ano/EH
X37: Valor da produção dos estabelecimentos no ano/EH
X38: Tratores (Menos de 100 Cv)/EH
X39: Tratores (100 CV e mais)/EH
X40: Máquinas e implementos agrícolas/EH 
X41: Arados/EH
X42: Grades e/ou enxadas rotativas/EH 
X43: Roçadeiras/EH
X44: Semeadeiras e/ou plantadeiras/EH 
X45: Colheitadeiras/EH
X46: Pulverizadores e/ou atomizadores/EH
X47: Adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário/EH

Fonte:	elaborado pelo autor.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, buscou-se inferir sobre a adequa-
ção dos dados à técnica da análise fatorial. O valor 
obtido para teste de esfericidade de Bartlett (TEB) 
(24058,33) mostrou-se significativo a 1% de pro-
babilidade, resultado que permite rejeitar a hipó-
tese nula de que a matriz de correlação seja uma 
matriz identidade, isto é, de que as variáveis não 
são correlacionadas. Procedeu-se ainda ao teste de 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), cujo valor obtido foi 
de 1,00. Conforme Hair et al. (1995), valores aci-
ma de 0,5 indicam que os dados são adequados à 
realização da análise fatorial. 

Pelo método dos componentes principais foram 
obtidos oito fatores com raiz característica maior 
que um, com uma contribuição acumulada para a 
variância total de 84,45% (Tabela 1). No entanto, 
constata-se que essa contribuição recai em grande 
parte nos  dois primeiros fatores, que, conjunta-
mente, respondem por 62,28% da variância total 
das variáveis consideradas (ou por 73,74% da va-
riância explicada pelos 8 fatores inicialmente ob-
tidos). Assim, visando simplificar a análise e resu-
mir ao máximo as informações iniciais, optou-se 
por caracterizar o processo de utilização de tecno-
logia a partir dos escores desses dois fatores. 

Tabela 1 –	Fatores obtidos pelo método dos com-
ponentes principais

Fator Raiz 
característica

Variância 
explicada 

pelo fator (%)

Variância 
acumulada (%)

1 18,52 39,40 39,40
2 10,75 22,88 62,28
3 3,23 6,87 69,15
4 2,40 5,10 74,26
5 1,49 3,18 77,44
6 1,19 2,52 79,96
7 1,11 2,36 82,32
8 1,00 2,13 84,45

Fonte:	elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Para melhor interpretação dos resultados pro-
cedeu-se a uma rotação ortogonal dos fatores pelo 
método Varimax. Feita a rotação, a contribuição 
dos fatores F1 e F2 para explicação da variân-
cia total dos indicadores utilizados passa a ser de 
33,24% e 29,04%, respectivamente, com contri-
buição conjunta de 62,28%. Na Tabela 2 encon-
tram-se as cargas fatoriais, as comunalidades e o 
percentual da variância total dos indicadores. Para 
melhor interpretação, as cargas fatoriais com valor 
superior a 0,600 estão em negrito, buscando evi-
denciar as variáveis mais fortemente associados a 
determinado fator. 

A partir do valor das cargas fatoriais, constata-
-se que o fator 1 correlaciona-se mais estreitamen-
te com indicadores que captam a disseminação 
entre estabelecimentos do uso de  adubos (X01) 
e agrotóxicos (X02), e com indicadores relativos 
à intensificação do processo produtivo nos estabe-
lecimentos, tendo por base a área explorada5. Este 
é caso dos indicadores: valor dos financiamentos 
(X04); valor de alguns bens, em particular veícu-
los/tratores, máquinas/implementos (X06), pré-
dios, instalações e benfeitorias (X07); valor das 
dívidas dos estabelecimentos no ano (X09); des-
pesas com adubos (X10) e combustíveis (X13); 
e o número de máquinas e implementos diversos 
(X16; X17, X18, X19, X20, X21, X22, X23, X24, 
X25, X41). Esse fator está ainda correlacionado 
com indicadores que captam a produtividade da 
terra, como é o caso do valor da produção (X15) 
e das receitas obtidas nos estabelecimentos (X14), 
por unidade de área explorada.

5	 Única exceção nessa lista é a variável X41, referente ao emprego 
de arados, mas que capta a intensidade de uso dessa prática 
relativamente ao pessoal ocupado nos estabelecimentos, medido 
em equivalentes-homem. 
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Tabela 2 –	Cargas fatoriais após a rotação ortogo-
nal e comunalidades obtidas na análise 
fatorial dos indicadores de utilização de 
tecnologia pela agricultura familiar das 
mesorregiões brasileiras, 2006

Variável
Carga Fatorial

Comunalidades
F1 F2

X01 0,683 0,335 0,578
X02 0,664 0,339 0,555
X03 0,443 0,409 0,363
X04 0,685 0,312 0,567
X05 0,441 0,043 0,196
X06 0,917 0,170 0,870
X07 0,830 -0,122 0,704
X08 0,496 -0,051 0,248
X09 0,739 0,234 0,601
X10 0,601 0,210 0,363
X11 0,507 0,024 0,258
X12 0,354 0,259 0,193
X13 0,897 -0,009 0,804
X14 0,760 -0,077 0,583
X15 0,789 -0,097 0,631
X16 0,848 -0,069 0,723
X17 0,872 0,182 0,793
X18 0,919 -0,092 0,853
X19 0,789 -0,098 0,632
X20 0,879 -0,150 0,796
X21 0,701 -0,181 0,524
X22 0,745 0,117 0,569
X23 0,725 0,275 0,601
X24 0,893 0,058 0,800
X25 0,849 0,163 0,748
X26 -0,057 0,789 0,626
X27 -0,028 0,611 0,374
X28 -0,024 0,628 0,395
X29 0,070 0,814 0,667
X30 -0,288 0,604 0,448
X31 -0,056 0,881 0,780
X32 -0,057 0,717 0,517
X33 0,058 0,602 0,366
X34 -0,085 0,634 0,409
X35 0,055 0,958 0,921
X36 0,038 0,907 0,824
X37 0,047 0,913 0,836
X38 0,587 0,668 0,791
X39 -0,031 0,951 0,905
X40 0,516 0,745 0,821
X41 0,614 0,413 0,548
X42 0,518 0,719 0,786
X43 0,250 0,681 0,526
X44 0,295 0,835 0,784
X45 0,144 0,843 0,731
X46 0,566 0,692 0,800
X47 0,360 0,841 0,836

% da variância 33,237 29,040

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Já os indicadores correlacionados ao fator 2, em 
geral referentes a práticas semelhantes às consta-
tadas para o fator 1, medem a intensidade do uso 

dessas práticas com relação ao pessoal ocupado 
nos estabelecimentos. Esse fator mostra-se mais 
estreitamente correlacionado com o valor dos fi-
nanciamentos (X26), mas também dos investimen-
tos (X27), e com o valor dos bens, como veículos, 
tratores, máquinas e implementos (X28), prédios, 
instalações e outras benfeitorias (X29), além do 
valor empatado em animais (X30). Correlaciona-se 
também com o valor das dívidas (X31), das despe-
sas com adubos (X32) e combustíveis/EH(X35), 
mas também com sementes/mudas/EH (X33) e 
agrotóxicos/EH(X34), e com o número de máqui-
nas e implementos diversos (X38, X39, X40, X42, 
X43, X44, X45, X46, X47). Também indicadores 
relativos ao valor da produção (X37) e das recei-
tas (X36) dos estabelecimentos por unidade de mão 
de obra ocupada estão correlacionados a esse fator, 
que, portanto, reflete a produtividade do trabalho.

Observa-se, portanto, que ambos os fatores es-
tão associados a indicadores que   captam a disse-
minação do uso de tecnologias diversas, alicerça-
do no aumento do valor dos financiamentos, das 
despesas e das dívidas, com reflexos no aumento 
da produção e das receitas. No entanto, como os 
indicadores relacionados ao fator 1 denotam o grau 
de uso dessas práticas em relação à área explora-
da, com reflexos na produtividade do fator terra, 
o mesmo será denominado, por simplificação, in-
tensidade de exploração da terra. De forma aná-
loga, o fator 2, fortemente associado a indicadores 
expressos em termos de pessoal ocupado e ao au-
mento da produtividade do trabalho, será denomi-
nado intensidade da relação capital/trabalho. 

Obtidos e “identificados” os fatores, o passo se-
guinte foi calcular os escores fatoriais de cada um de-
les, para cada mesorregião. Observa-se, na Figura 1, 
uma situação de grande heterogeneidade tecnológica 
na agricultura brasileira, presente em ambos os seg-
mentos considerados6. Em um extremo encontram-
-se as regiões situadas no primeiro quadrante, com 
índices positivos para a intensidade de exploração 
da terra e de relação capital/trabalho. Noutro, situ-
am-se as mesorregiões do terceiro quadrante, com 
valores negativos para ambos os fatores. Esta última 
posição corresponde à situação de mais da metade 

6	 Nesta figura, assim como nas de numero 2, 3 e 5, não consta o 
posicionamento da mesorregião Metropolitana de São Paulo.  Tal 
exclusão foi feita apenas pra melhorar a visualização da figura, que 
seria prejudicada pela aglomeração dos pontos devida aos altos 
valores de intensidade de exploração da terra observados nessa região. 
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das mesorregiões (52%), enquanto as do primeiro 
grupo correspondem apenas a cerca de 18% do total. 

Outra situação é a das mesorregiões do se-
gundo quadrante, cerca de 13% do total, com 
baixos valores para a intensidade de exploração 
da terra, mas altos índices para a relação capi-
tal/trabalho. Nesse grupo, encontra-se apenas o 
segmento não familiar de determinadas regiões. 
Trata-se de uma situação oposta à que ocorre com 
as regiões do quarto quadrante, que somam 16% 
do total, caracterizada por um desenvolvimento 
baseado no aumento da intensidade de explora-

ção da terra, mas em baixos índices de relação 
capital/trabalho. Nesse grupo predomina o seg-
mento familiar.

De modo geral, e exceto entre nas mesorregiões 
situadas no segundo quadrante, as situações resumi-
das podem ser encontradas tanto no segmento fami-
liar quanto no segmento não familiar. No entanto, é 
possível constatar certa tendência oposta desses seg-
mentos quanto ao padrão tecnológico predominante-
mente seguido: o aumento da intensidade de explo-
ração da terra, no segmento familiar; e a elevação da 
relação capital/trabalho, no segmento não familiar.

Figura 1 –	Situação das mesorregiões com relação aos valores dos fatores 1 (intensidade de exploração da 
terra) e 2 (intensidade da relação capital/trabalho)

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Isso fica mais claro na Figura 2, pois cada pon-
to representa a situação de dada mesorregião quan-
to a determinado fator, caracterizada por pares or-
denados dos escores desse fator, com valores do 
segmento familiar no eixo das abscissas e do não 
familiar nas ordenadas. A bissetriz dos quadrantes 
ímpares, representada na figura, caracterizaria si-
tuações em que o valor do fator, em dada região, 
seria idêntico para ambos os segmentos. 

Sem exceções, os pontos relativos à intensidade 
da relação capital/trabalho situam-se sempre acima 
da bissetriz. Ou seja, em todas as regiões o valor des-
se fator é mais elevado no segmento não familiar. 
Por outro lado, em praticamente todas as regiões os 
pontos relativos à intensidade de exploração da ter-
ra ficam abaixo da bissetriz, evidenciando valores 
mais elevados desse fator para o segmento familiar.

É interessante observar ainda que nas regiões 
com valores baixos relativos a ambos os fatores, 
ou seja, aquelas situadas no terceiro quadrante, as 
diferenças entre os segmentos familiar e não fami-
liar são menores, com pontos situados próximos à 
bissetriz. Essas diferenças, medidas pela distância 
dos pontos em relação à bissetriz, vão se amplian-
do à medida que se caminha em direção às regiões 
com maiores escores fatoriais. 

Embora isso ocorra para ambos os fatores, a am-
pliação da distância entre os segmentos se dá, prin-
cipalmente, em termos de intensidade da relação 
capital/trabalho. Isso pode ser percebido a partir da 
distância dos pontos em relação à bissetriz, que se 
amplia mais para esse fator, e também pelo ajusta-
mento das equações de tendência linear (exibidas 
na figura), mais elevado para a intensidade de ex-
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ploração da terra.  Ou seja, à medida em que se 
caminha em direção a regiões de agricultura com 
valores mais elevados de intensidade de explora-
ção da terra, o segmento não familiar tende a se-
guir o comportamento do segmento familiar, ainda 
que com valores mais baixos desse fator. Por outro 
lado, observa-se que o segmento familiar encontra 

maior dificuldade para acompanhar o aumento na 
intensidade da relação capital/trabalho no segmen-
to patronal, razão pela qual a distância entre esses 
segmentos se amplia. Trata-se aqui, provavelmente, 
das maiores limitações do segmento familiar quanto 
ao uso de tecnologias poupadoras de mão de obra, 
sobretudo as mecânicas7.

7	 Esses resultados estão de acordo com os obtidos por Guanziroli, 
Buainain e Di Sabbato (2012), que relatam maior produtividade 
da terra entre os agricultores familiares. No que se refere à 
produtividade da mão de obra, a agricultura não familiar apresenta 
valores muito mais elevados que a agricultura familiar.

Figura 2 –	Situação dos fatores (intensidade de exploração da terra e intensidade da relação capital/traba-
lho) nos segmentos familiar e não familiar

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Conforme Tabela 3, os valores mais elevados de 
intensidade de exploração da terra concentram-se 
nas regiões Sul e Sudeste. Essa condição, conside-
rando-se índices de alto a extremamente alto, ocorre 
em cerca de 26% das situações no segmento familiar, 
e em apenas 12% na agricultura não familiar. Por 
outro lado, valores baixos (baixo a extremamente 
baixo) de intensidade de exploração da terra predo-
minam nas regiões Norte e Nordeste, mas também 
no Centro-Oeste, e ocorrem com maior frequência 
no segmento não familiar (45%) do que no familiar 
(31%). Quase todo o segmento familiar dos estados 
da Região Sul caracteriza-se por uma agricultura 

com maiores níveis (altos, muito altos ou extrema-
mente altos) de intensidade de exploração da terra. 
As únicas exceções ocorrem nas regiões Noroeste 
Paranaense e Sudoeste Rio-grandense, onde esse 
fator é classificado como médio/alto. Essa situação 
é também predominante na agricultura familiar do 
estado de São Paulo, com exceção das mesorregiões 
de Presidente Prudente e Litoral Sul Paulista (mé-
dio/alto) e Vale do Paraíba Paulista (médio/baixo). 
Já no segmento não familiar, valores mais elevados 
para esse fator ocorrem em regiões de São Paulo e 
dos estados da região Sul, principalmente. 
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Tabela 3 –	Distribuição das mesorregiões (%) conforme classificação obtida para o fator  1(intensidade de 
exploração da terra)

Classificação
Agricultura familiar   Agricultura não familiar

NO NE SE SU CO Total   NO NE SE SU CO Total
Extremamente baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Muito baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 2,9 3,6
Baixo 13,9 9,5 2,2 0,0 5,1 30,7 13,1 17,5 4,4 0,0 5,8 40,9
Médio baixo 0,7 13,9 8,0 0,0 4,4 27,0 0,7 12,4 10,9 4,4 1,5 29,9
Médio alto 0,0 7,3 6,6 1,5 0,7 16,1 0,0 0,7 5,1 7,3 0,0 13,1
Alto 0,0 0,0 1,5 2,2 0,0 3,6 0,0 0,0 4,4 4,4 0,7 9,5
Muito alto 0,0 0,0 2,9 4,4 0,0 7,3 0,0 0,0 2,2 0,7 0,0 2,9
Extremamente alto 0,0 0,0 5,8 8,8 0,7 15,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0   14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Quando se considera a intensidade da relação ca-
pital/trabalho, as classificações mais altas (alto a ex-
tremamente alto) são encontradas no segmento não 
familiar da agricultura, em quase 40% das regiões, 
situadas no Centro-Oeste, no Sudeste e no Sul (Tabe-
la 4). Valores baixos também ocorrem nesse segmen-
to, em quase 9% das regiões, mas são predominantes 
na agricultura familiar, correspondendo a 64% das 
regiões, situadas no Norte, no Nordeste e no Sudes-

te. Com uma única exceção (Grande Florianópolis), 
o segmento não familiar da agricultura das demais 
mesorregiões do Centro-Oeste e do Sul caracteriza-
-se por uma tecnologia de alta intensidade de relação 
capital/trabalho. No caso da região Sudeste essa clas-
sificação concentra-se quase exclusivamente em São 
Paulo. Neste estado verifica-se, para todas as mesor-
regiões, uma agricultura não familiar altamente in-
tensiva em termos de relação capital/trabalho. 

Tabela 4 –	Distribuição das mesorregiões (%) conforme classificação obtida para o fator 2 (intensidade da 
relação capital/trabalho)

Classificação
Agricultura familiar   Agricultura não familiar

NO NE SE SU CO Total   NO NE SE SU CO Total
Extremamente baixo 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Muito baixo 0,0 0,7 0,7 0,0 0,7 2,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Baixo 14,6 29,9 12,4 0,7 3,6 61,3 2,2 6,6 0,0 0,0 0,0 8,8
Médio baixo 0,0 0,0 8,0 9,5 6,6 24,1 8,8 21,2 10,2 0,0 0,0 40,1
Médio alto 0,0 0,0 4,4 6,6 0,0 10,9 2,2 1,5 6,6 0,7 0,7 11,7
Alto 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,7 0,7 0,0 2,9 4,4 1,5 9,5
Muito alto 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 0,7 5,1 3,6 0,7 10,9
Extremamente alto 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 2,2 8,0 8,0 19,0
Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0   14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Para se obter uma medida sintética das infor-
mações até aqui apresentadas foi calculado um 
Índice de utilização de tecnologia para cada me-
sorregião. Os índices obtidos para os segmentos 

familiar e não familiar, reajustados por interpola-
ção para uma escala de 0 a 100, encontram-se nos 
Apêndices A e B, e são representados nas Figuras 
3 e 4, respectivamente. 
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Figura 3 –	Índices de utilização de tecnologia na agricultura das mesorregiões brasileiras - agricultura fa-
miliar
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Figura 4 –	Índices de utilização de tecnologia na agricultura das mesorregiões brasileiras - agricultura não 
familiar

Observam-se índices altos de uso de tecnologia 
em ambos os segmentos da agricultura, porém pre-
dominam numericamente regiões de agricultura não 
familiar. Cerca de 34% das mesorregiões do seg-
mento apresentam uma agricultura com índices altos 
(alto, muito alto ou extremamente alto), enquanto na 
agricultura familiar isso ocorre em cerca de 23% das 
regiões. Essa classificação ocorre basicamente em 

mesorregiões do Sul e Sudeste, para o segmento fa-
miliar, e também no Centro-Oeste, para o segmento 
não familiar. Já os índices baixos são observados em 
cerca de 36% e 56% das mesorregiões dos segmen-
tos não familiar e familiar, respectivamente. Essas 
situações ocorrem principalmente nas regiões Norte 
e Nordeste, no primeiro segmento, e também na re-
gião Sudeste para a agricultura familiar. 

Tabela 5 –	Distribuição das mesorregiões (%) conforme classificação obtida para o índice de utilização de 
tecnologia

Classificação
Agricultura familiar   Agricultura não famililar

NO NE SE SU CO Total   NO NE SE SU CO Total
Extremamente baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Muito baixo 9,5 2,2 0,0 0,0 0,0 11,7 2,2 0,7 0,0 0,0 0,0 2,9
Baixo 5,1 21,9 8,8 0,0 8,0 43,8 8,0 21,9 2,9 0,0 0,0 32,8
Médio baixo 0,0 6,6 7,3 0,7 2,2 16,8 2,9 5,8 8,8 0,0 0,7 18,2
Médio alto 0,0 0,0 2,2 2,9 0,0 5,1 1,5 1,5 5,1 1,5 2,9 12,4
Alto 0,0 0,0 2,9 2,9 0,0 5,8 0,0 0,0 4,4 4,4 1,5 10,2
Muito alto 0,0 0,0 1,5 4,4 0,0 5,8 0,0 0,7 4,4 6,6 3,6 15,3
Extremamente alto 0,0 0,0 4,4 5,8 0,7 10,9 0,0 0,0 1,5 4,4 2,2 8,0
Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0   14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.
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No segmento familiar, valores extremamente 
altos são encontrados principalmente em regiões 
de São Paulo8 (Metropolitana, Piracicaba, Ribei-
rão Preto, Macro Metropolitana, Araraquara e 
Campinas), Santa Catarina (Vale do Itajaí e Nor-
te, Oeste e Sul Catarinenses), Rio Grande do Sul 
(Centro Oriental, Noroeste e Nordeste Rio-gran-
denses), Paraná (Oeste Paranaense) e no Distrito 
Federal. Na agricultura não familiar, essa classi-
ficação ocorre em regiões do Rio Grande do Sul 
(Noroeste, Centro Ocidental, Centro Oriental e 
Sudoeste Rio-grandense), de Mato Grosso (Norte, 
Nordeste e Sudeste Mato-grossenses), do Paraná 
(Oeste e Centro Ocidental Paranaenses) e de São 
Paulo (Piracicaba e Araraquara).

Índices muito altos são encontrados principal-
mente no segmento não familiar dos estados de São 
Paulo (Ribeirão Preto, Araçatuba, Metropolitana, 
Bauru, Campinas e Assis), Paraná (Centro Orien-
tal, Centro-Sul, e Sudeste e Sudoeste Paranaenses), 
Santa Catarina (Norte, Oeste e Sul Catarinenses), 
Rio Grande do Sul (Metropolitana e Sudeste Rio-
-grandense), Mato Grosso do Sul (Centro, Leste e 
Sudoeste), Goiás (Sul Goiano) e Distrito Federal. 
Esse índice também é muito alto em uma única re-
gião do Nordeste, na agricultura não familiar do 
Extremo Oeste Baiano. Na agricultura familiar, ín-
dices altos ocorrem nos estados do Paraná (Metro-
politana de Curitiba, Centro Ocidental, Sudeste e

8	 Na classificação geral feita, considerando-se ambos os segmentos, 
os maiores índices de utilização de tecnologia foram obtidos para 
o segmento familiar da região Metropolitana de São Paulo, e da 
região de Piracicaba, no mesmo estado.

Sudoeste Paranaenses), Rio Grande do Sul (Centro 
Ocidental e Metropolitana de Porto Alegre) e São 
Paulo (Assis e São José do Rio Preto)

Índices altos predominam também na agricul-
tura não familiar, em regiões de São Paulo (Ma-
rília, Itapetininga, São José do Rio Preto e Macro 
Metropolitana Paulista), Paraná (Metropolitana de 
Curitiba, Norte Central e Norte Pioneiro Parana-
enses), Santa Catarina (Serrana e Vale do Itajaí), 
Rio Grande do Sul (Nordeste Rio-grandense), 
Minas Gerais (Noroeste e Triângulo Mineiro/
Alto Paranaíba), Mato Grosso (Centro-Sul Mato-
-Grossense) e Goiás (Leste Goiano). No segmento 
familiar, índices altos ocorrem em regiões de São 
Paulo (Marília, Araçatuba e Bauru), Paraná (Nor-
te Central e Norte Pioneiro), Rio Grande do Sul ( 
Sudoeste Rio-grandense), Santa Catarina (Grande 
Florianópolis) e Rio de Janeiro (Metropolitana).

As diferenças entre os segmentos quanto ao per-
fil e à intensidade do uso das principais tecnologias 
pode ser percebida na Tabela 6. Na agricultura fa-
miliar a média dos índices relativos à intensidade 
de exploração da terra é mais elevada. Porém, no 
interior desse segmento há grande disparidade en-
tre as regiões quanto a esse indicador, que pode ser 
percebida pelos valores mais altos das medidas de 
dispersão. No caso da relação capital trabalho, a 
média é maior no segmento não familiar, mas tam-
bém aqui há grande heterogeneidade de situações.

Tabela 6 –	Média, desvio padrão e coeficiente de variação (CV) dos índices de utilização de tecnologia nos 
segmentos familiar e não familiar

Indicador
Familiar   Não familiar

Média Desvio CV   Média Desvio CV
Exploração da terra 21,71 15,64 72,04 14,31 7,49 52,38
Relação capital trabalho 20,42 5,86 28,69   37,01 18,26 49,32
Índice de tecnologia 21,77 21,75 99,90   27,00 19,51 72,26

Fonte:	elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Também com relação ao índice de utilização 
de tecnologia, em média, um pouco maior para o 
segmento não familiar, a situação é de grande hete-
rogeneidade regional. E ainda que a dispersão seja 
maior na agricultura familiar, em ambos os casos 
ela é elevada. Ou seja, é fato que na agricultura 
familiar muitos estabelecimentos agropecuários 
encontram-se em uma situação de relativo atraso 
tecnológico. Mas atribuir tal situação apenas a esse 
segmento – muitas vezes admitido como um resí-

duo do processo de modernização9 – e considerar 
que no restante da agricultura predominam estabe-
lecimentos modernos, produtivos e competitivos, 
é uma perspectiva que está longe de ser correta.  

Dada a abrangência do estudo, bem como a di-
versidade regional da agricultura brasileira, não é 
fácil explicar as disparidades encontradas. Partindo 
do pressuposto de racionalidade dos agricultores, 
admite-se que tais diferenças refletem mecanismos 
de escolha e adaptação dos mesmos às condições 

9	 Resíduo que, em certas análises, será por fim eliminado com 
a migração para os centros urbanos ou o fenecimento dos 
remanescentes mais idosos.
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que encontram para seu desenvolvimento, 
marcadas por diferenças quanto ao acesso a recur-
sos, a políticas e ao mercado. Essa diversidade de 
situações, que se distinguem entre regiões e entre 
tipos de agricultores (familiares ou não), tem im-
plicações diversas na adoção de tecnologia. 

No que diz respeito à dotação de recursos, são 
em geral grandes as diferenças entre os segmentos 
familiar e não familiar. Sabe-se que a condição da 
agricultura familiar é, em geral, marcada por escas-
sez de terra e recursos financeiros, e disponibilidade 
relativamente maior de trabalho. Já os estabeleci-
mentos não familiares caracterizam-se por áreas 
maiores, tiveram historicamente maior acesso aos 
financiamentos e, pela própria definição, dependem 
de maior contingente de mão de obra contratada.

Conforme a lógica do modelo de inovações in-
duzidas (HAYAMI; RUTTAN, 1988), as mudan-
ças tecnológicas respondem ao comportamento 
dos preços dos fatores que, por sua vez, refletem 
a dotação relativa dos mesmos. Nessa lógica, em 
que fatores abundantes tendem a ser empregados 
mais intensivamente do que os fatores escassos, a 
agricultura familiar, com pouca terra e capital, com 
histórico de restrito acesso às políticas de crédito e 
mão de obra relativamente abundante, seguiu por 
uma via de uso mais intensivo do fator trabalho. 

Em regiões em que as opções de ocupação 
restringem-se aos trabalhos no estabelecimento, 
deve ser baixo o custo de oportunidade da mão de 
obra dos membros da família. Isso ajuda a explicar 
os menores valores obtidos para a relação capital/
trabalho para a maior parte das mesorregiões. As 
exceções, situadas em estados da região Sul e em 
São Paulo, podem estar associadas a situações de 
aumento do custo de oportunidade da mão de obra 
familiar. Nestes casos, a necessidade de adotar tec-
nologias para elevar a produtividade do trabalho 
fica mais evidente. De todo o modo, a baixa rela-
ção capital/trabalho observada nas demais regiões 
é um dado preocupante, pois revela uma agricul-
tura com baixa produtividade do trabalho, indício 
de renda per capita também baixa ou insuficiente. 

A escassez de terra, por sua vez, reflete-se no 
tamanho reduzido dos estabelecimentos familia-
res, dos quais cerca de 40% têm menos de 5ha. A 
menor área média dos estabelecimentos familiares 
encontra-se na região Nordeste, seguida pela re-
gião Sul. No entanto, na primeira região há forte 
predominância de minifúndios, com cerca 59% 

dos estabelecimentos apresentando área inferior a 
5ha. Na região Sul, o percentual de estabelecimen-
tos com esse porte é de apenas 20%. Essa relati-
va escassez de terra na agricultura familiar tende 
a limitar o uso de algumas tecnologias, sobretudo 
as mecânicas, que em geral exigem maior escala 
de produção (GRAZIANO DA SILVA, 1999), in-
duzindo a uma agricultura com baixos índices de 
relação capital/trabalho. 

Além disso, na região Nordeste apenas 65% dos 
agricultores familiares são proprietários, com cerca 
de 15% de arrendatários e parceiros, e 19 % de ocu-
pantes. Nas demais regiões os proprietários corres-
pondem a 80-90% do total e, com exceção da região 
Norte, é baixa proporção de ocupantes (GUANZI-
ROLI et al., 2001). Como hipótese, agricultores na 
condição de não proprietários têm um horizonte de 
planejamento mais curto, enfrentam maiores dificul-
dades para acessar crédito e outras políticas, o que 
pode desestimular o investimento em tecnologia. 

Outra questão refere-se à disponibilidade de 
recursos financeiros. A restrição de recursos finan-
ceiros é comum à boa parte dos estabelecimentos 
familiares, dada a precariedade das condições ge-
rais em que produzem e se relacionam com o mer-
cado. Sobretudo em regiões com menor custo de 
oportunidade da mão de obra, a escassez de recur-
sos financeiros, próprios ou financiados, cria um 
viés contrário ao emprego de tecnologia capital-in-
tensiva. Por outro lado, o crédito rural, no passado 
abundante e fortemente subsidiado, ao privilegiar 
agricultores mais capitalizados, principalmente da 
região Centro-Sul do País (GRAZIANO DA SIL-
VA et al., 1983), atuou como indutor de uma agri-
cultura com maiores índices de relação captial/
trabalho no segmento não familiar.

Mais recentemente, a escassez de recursos fi-
nanceiros dos agricultores familiares vem sendo 
alvo de uma política específica, o Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-
-Pronaf. No entanto, segundo algumas análises 
(MATTEI, 2005; SILVA; CORREA; NEDER, 
2007), a lógica desse programa reproduz no seio 
da agricultura familiar os mecanismos de exclusão 
outrora operantes na política de crédito rural, e fa-
vorece agricultores mais capitalizados, sobretudo 
os da região Sul, em detrimento de agricultores 
mais pobres, principalmente, os da região Nordes-
te. Nessa lógica, a perspectiva de que tal programa 
contribua para reduzir as desigualdades no acesso 
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aos financiamentos e às disparidades tecnológicas 
e econômicas entre agricultores torna-se menor.  

Constatou-se, por outro lado, que a agricultura 
familiar tem conseguido alcançar índices mais ele-
vados de intensidade de exploração da terra. Disso 
resulta que a produtividade da terra mostra-se, em 
geral, mais elevada nos estabelecimentos familia-
res, enquanto a produtividade do trabalho é maior 
nos estabelecimentos não familiares (GUANZI-
ROLI; BUAINAIN; SABBATO, 2012). Diante do 
reduzido tamanho desses estabelecimentos, o uso 
mais intensivo desse fator mostra-se uma estraté-
gia obrigatória. Em condição oposta, os estabele-
cimentos maiores, familiares ou não, têm apresen-
tado valores mais baixos de produtividade da terra 
(HELFAND; MOREIRA; BRESNYAN JUNIOR, 
2014). Também Alves, Souza e Rocha (2012) cons-
tataram que produtores mal-sucedidos economica-
mente possuem maior área e maior patrimônio por 
estabelecimento, e apresentam produtividade por 
hectare menor que os bem-sucedidos.  

É importante também considerar que o tama-
nho da área condiciona o tipo de sistema de pro-
dução desenvolvido. Quanto maior a área, maior é 
a importância dos sistemas extensivos, com baixa 
exigência de mão de obra e menor produtividade 
da terra. Nessa ótica, sistemas de produção como a 
pecuária extensiva são mais plausíveis no segmen-
to não familiar, onde é menor a restrição de área. 
Em áreas menores, típicas da agricultura familiar, 
predominam sistemas intensivos em mão de obra 
e voltados para o aumento da produtividade da ter-
ra, com destaque para horticultura e fruticultura 
(GUANZIROLI et al., 2001). 

Isso foi evidenciado, especialmente, no caso 
das regiões metropolitanas onde, possivelmente, o 
alto preço da terra induz à intensificação do uso 
desse fator. Nessas localidades, o alto preço desse 
fator, mas também o maior custo de oportunidade 
da mão de obra (associado às opções alternativas 
de emprego ligadas direta ou indiretamente ao 
setor urbano) requerem uma agricultura com alta 
intensidade de exploração da terra10, baseada em 
atividades e tecnologias capazes de gerar maior 
renda por unidade de área. É possível considerar 
ainda o efeito da maior proximidade do mercado 

10	  Sob a hipótese de maior custo de oportunidade do trabalho nessas 
regiões, seriam também necessários investimentos em tecnologias 
poupadoras de mão de obra. No entanto, é plausível assumir que, 
pelo tamanho reduzido dos estabelecimentos, essa opção nem 
sempre se torna viável. 

de produtos e insumos nessas regiões, condição 
mais favorável à adoção tecnológica (SOUZA FI-
LHO et al., 2011). 

Por outro lado, os baixos valores para a inten-
sidade de exploração da terra observados em regi-
ões do Norte e Centro-Oeste podem ser indício de 
menores restrições quanto ao tamanho ou ao preço 
desse fator nessas regiões. Mesmo na agricultura fa-
miliar, a limitação quanto à terra parece ser menor 
nessas regiões. Segundo Guanziroli et al. (2001), 
cerca de 35 e 43% dos estabelecimentos familiares 
das regiões Norte e Centro-Oeste, respectivamente, 
apresentam área superior a 50ha. Nas regiões Nor-
deste e Sul, estabelecimentos desse porte corres-
pondem a cerca de apenas 8 e 9%, respectivamente.

Não obstante, a dotação relativa dos fatores não 
explica isoladamente as disparidades observadas. 
Essa desigualdade pode estar também associada a 
outros elementos, cuja presença ou disponibilida-
de é maior em dada região do que em outras.  

Nesse sentido, há que se considerar as dife-
rentes características regionais quanto à disponi-
bilidade de infraestrutura, ao clima, ao solo, etc. 
(SOUZA FILHO et al., 2011). Nesse aspecto, Cos-
ta et al. (2005) destacam as melhores condições 
das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste quanto à 
qualidade das terras, aspectos ambientais, infraes-
trutura e indicadores socioeconômicos. No quesito 
infraestrutura, um indicador das disparidades re-
gionais é disponibilidade de energia elétrica, es-
sencial para adoção de determinados equipamen-
tos. Nas regiões Norte e Nordeste, conforme dados 
do último censo, cerca de apenas 44 e 63% dos 
estabelecimentos agropecuários, respectivamente, 
têm acesso à energia elétrica. Esses valores são 
bem inferiores aos observados na região Sul (84%) 
e Sudeste (83%). 

O padrão tecnológico, para ambos os segmentos, 
é também condicionado pelos diferentes sistemas 
produtivos predominantes em cada região. Embo-
ra seja esperada maior diversificação produtiva no 
segmento familiar, na existência de condições mais 
propícias, associadas a elementos como história, 
cultura, clima, solo, relevo, proximidade de centros 
urbanos, dentre outros, regiões e agricultores ten-
dem a se especializar na produção de determinados 
produtos. A existência de canais de comercialização 
consolidados de processamento e comercialização, 
em que a produção se articula com cooperativas, 
agroindústrias, etc., facilita a inserção do produto, 
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reduz a flutuação na renda e induz à utilização de 
tecnologia (SOUZA FILHO et al., 2011). 

As características dos sistemas de produção 
predominantes, se intensivos, semi-intensivos, 
extensivos, integrados, dentre outros, ajudam a 
entender o padrão tecnológico adotado pela re-
gião. Um importante exemplo a esse respeito são 
os sistemas integrados, comuns na agricultura 
da região Sul, onde mais de 15% dos estabeleci-
mentos são integrados ao sistema agroindustrial. 
Essa prática, que é pouco representativa na Região 
Nordeste, onde ocorre em cerca de apenas 0,5% 
dos estabelecimentos, é importante para explicar 
o maior consumo intermediário da agricultura 
sulista (CONTERATO et al., 2014). Essa relação 
é complexa, com vantagens e desvantagens para 
os agricultores envolvidos. No entanto, contribui 
para elevar a utilização de novas tecnologias, com 
assistência técnica, fornecimento de insumos e re-
dução dos riscos relativos à venda do produto.

Outro aspecto relevante é a assistência técnica, 
cujo acesso é, em geral baixo, entre os agricultores 
familiares. Neste segmento, cerca de 19% dos es-
tabelecimentos usaram assistência técnica no ano 
de 2006, segundo informações do censo agropecu-
ário, contra aproximadamente 39% na agricultura 
não familiar. Há ainda diferenças regionais mar-
cantes no uso desse serviço, que é mais elevado 
entre agricultores da região Sul, e mais restrito nas 
regiões Norte e Nordeste. Na agricultura familiar, 
cerca de apenas 14 e 7% dos estabelecimentos das 
regiões Norte e Nordeste, respectivamente, rece-
beram algum tipo de orientação técnica no ano de 
2006. Na região Sul, por outro lado, esse percen-
tual chegou a cerca de 47%. Trata-se de uma res-
trição importante, já que há indícios de correlação 
entre o acesso a esse serviço e a viabilidade da pro-
dução dos estabelecimentos11.

Os efeitos da desigualdade no acesso à assis-
tência técnica tornam-se mais graves em face da 
provável disparidade entre essas regiões quanto ao 
capital humano de seus agricultores. São marcantes 
as diferenças entre essas regiões quanto à escola-
ridade, um importante componente do capital hu-
mano. Conforme Lemos (2012), os piores índices 
de escolaridade nas áreas rurais encontram-se nas 
regiões Nordeste e Norte, onde 27,7% e 16,7% da 

11	 Por exemplo, Schneider e Cassol (2014) observaram maior 
presença da assistência técnica entre os estabelecimentos 
familiares mais especializados na produção agropecuária (com 
receita predominantemente oriunda dessa fonte).

população rural, respectivamente, eram de analfa-
betos no ano de em 2009. Nas áreas rurais da região 
Sul, no mesmo ano, essa taxa era de apenas 9,8%.

Há que se considerar também as diferenças no 
nível de organização. A organização é  importante 
para assegurar a escala mínima necessária a deter-
minadas tecnologias, bem como para aumentar o 
poder de negociação dos agricultores junto ao go-
verno, facultando-lhes maior influência nos rumos 
de políticas públicas com efeitos na adoção de tec-
nologia (SOUZA FILHO et al., 2011). Na ausência 
de organização, os agricultores têm maior dificul-
dade de organizar a produção e a comercialização, 
submetendo-se com frequência aos mecanismos de 
transferência de renda impostos por atravessadores, 
que limitam seus ganhos e reduzem as possibilida-
des de investimento em tecnologia (BUAINAIN; 
SOUZA FILHO; SILVEIRA, 2002). Nesse aspecto 
também há contrastes regionais, conforme dados do 
censo agropecuário. Dessa fonte pode-se inferir que 
o percentual de agricultores associados a coopera-
tivas, de quase 15% na região Sul, é de apenas 1 e 
2% nas regiões Nordeste e Norte, respectivamente.

4	 CONCLUSÕES

Com a pesquisa buscou-se quantificar a in-
tensidade de utilização das principais tecnologias 
pela agricultura brasileira, distinguindo-se dois 
segmentos: a agricultura familiar e a não familiar. 
Mediante análise fatorial, essas tecnologias foram 
sintetizadas em dois fatores, denominados intensi-
dade de exploração da terra e intensidade da rela-
ção capital trabalho. 

Constatou-se, com base no comportamento 
desses fatores, diferença significativa entre os per-
fis tecnológicos dos segmentos familiar e não fa-
miliar da agricultura. No primeiro, predomina um 
modelo baseado na intensidade de exploração da 
terra, com reflexos na elevação da produtividade 
deste fator. No segmento familiar, por sua vez, o 
desenvolvimento é alicerçado na intensificação da 
relação capital/trabalho e no aumento da produti-
vidade da mão de obra. 

Em princípio, essas duas vias para aumento de 
produtividade dos fatores podem ser seguidas por 
ambos os segmentos, e em algumas localidades 
isso foi verificado. No entanto, tendo sido observa-
do aumento na intensidade de exploração da terra 
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no segmento não familiar de determinadas regiões, 
o mesmo não se seu com a intensidade da relação 
capital/trabalho na agricultura familiar. Questões 
como relevo acidentado, áreas pequenas e escala 
insuficiente para a mecanização, dentre outras, res-
tringem essa vida de desenvolvimento na agricul-
tura familiar, limitando os ganhos de produtivida-
de do trabalho nela ocupado.

Constatou-se que índices altos ou baixos de 
utilização de tecnologia na agricultura ocorrem 
em ambos os segmentos. No entanto, em termos 
de número de mesorregiões, os índices mais al-
tos ocorrem em proporção relativamente maior 
no segmento não familiar. Por outro lado, as di-
ferenças regionais são marcantes e afetam ambos 
os segmentos. Os índices mais altos ocorrem basi-
camente em mesorregiões do Sul e Sudeste, para 
o segmento familiar, e também no Centro-Oeste, 
para o segmento não familiar. Já o índices baixos 
ocorrem principalmente nas regiões Norte e Nor-
deste, no segmento não familiar, e também na re-
gião Sudeste para a agricultura familiar. 

Ou seja, observa-se grande heterogeneidade 
tecnológica entre as regiões estudadas. Essa cons-
tatação é especialmente válida para a agricultura 
familiar, mas também se aplica ao segmento não 
familiar. As limitações ao desenvolvimento da 
agricultura familiar, como a exiguidade das terras, 
a escassez de recursos financeiros, a falta de as-
sistência técnica, dentre outras, são amplamente 
conhecidas. Diante disso, é surpreendente a capa-
cidade de resistência e progresso técnico demons-
trada em certas regiões por este segmento, histori-
camente alijado das principais políticas agrícolas.  
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APÊNDICES

Apêndice A –	Classificação das mesorregiões bra-
sileiras segundo os índices de utili-
zação de tecnologias da agricultura 
familiar

Mesorregião IT Índice Classificação
Madeira-Guaporé - RO -0,688 4,20 Baixo
Leste Rondoniense - RO -0,599 6,82 Baixo
Vale do Juruá - AC -0,819 0,36 Muito baixo
Vale do Acre - AC -0,651 5,29 Baixo
Norte Amazonense - AM -0,831 0,00 Muito baixo
Sudoeste Amazonense - AM -0,815 0,48 Muito baixo
Centro Amazonense - AM -0,738 2,73 Muito baixo
Sul Amazonense - AM -0,782 1,46 Muito baixo
Norte de Roraima - RR -0,791 1,19 Muito baixo
Sul de Roraima - RR -0,778 1,58 Muito baixo
Baixo Amazonas - PA -0,738 2,75 Muito baixo
Marajó - PA -0,769 1,84 Muito baixo
Metropolitana de Belém - PA -0,557 8,05 Baixo
Nordeste Paraense - PA -0,705 3,72 Baixo
Sudoeste Paraense - PA -0,737 2,76 Muito baixo
Sudeste Paraense - PA -0,682 4,40 Baixo
Norte do Amapá - AP -0,765 1,94 Muito baixo
Sul do Amapá - AP -0,731 2,94 Muito baixo
Ocidental do Tocantins - TO -0,634 5,80 Baixo
Oriental do Tocantins - TO -0,728 3,02 Muito baixo
Norte Maranhense - MA -0,731 2,95 Muito baixo
Oeste Maranhense - MA -0,710 3,56 Muito baixo
Centro Maranhense - MA -0,734 2,87 Muito baixo
Leste Maranhense - MA -0,706 3,67 Baixo
Sul Maranhense - MA -0,699 3,88 Baixo
Norte Piauiense - PI -0,645 5,46 Baixo
Centro-Norte Piauiense - PI -0,687 4,24 Baixo
Sudoeste Piauiense - PI -0,636 5,73 Baixo
Sudeste Piauiense - PI -0,566 7,80 Baixo
Noroeste Cearense - CE -0,594 6,97 Baixo
Norte Cearense - CE -0,499 9,75 Baixo
Metropolitana de Fortaleza 
- CE -0,305 15,44 Médio baixo

Sertões Cearenses - CE -0,629 5,94 Baixo
Jaguaribe - CE -0,407 12,46 Baixo
Centro-Sul Cearense - CE -0,228 17,69 Médio baixo
Sul Cearense - CE -0,333 14,63 Médio baixo
Oeste Potiguar - RN -0,458 10,96 Baixo
Central Potiguar - RN -0,438 11,54 Baixo
Agreste Potiguar - RN -0,385 13,08 Baixo
Leste Potiguar - RN -0,466 10,73 Baixo
Sertão Paraibano - PB -0,387 13,03 Baixo
Borborema - PB -0,464 10,78 Baixo
Agreste Paraibano - PB -0,424 11,94 Baixo
Mata Paraibana - PB -0,245 17,22 Médio baixo
Sertão Pernambucano - PE -0,451 11,17 Baixo
São Francisco Pernambucano 
- PE -0,399 12,68 Baixo

Agreste Pernambucano - PE -0,266 16,59 Médio baixo
Mata Pernambucana - PE -0,299 15,62 Médio baixo
Metropolitana de Recife - PE -0,416 12,19 Baixo
Sertão Alagoano - AL -0,131 20,56 Médio baixo
Agreste Alagoano - AL -0,270 16,46 Médio baixo

Mesorregião IT Índice Classificação
Leste Alagoano - AL -0,311 15,26 Médio baixo
Sertão Sergipano - SE -0,501 9,70 Baixo
Agreste Sergipano - SE -0,387 13,02 Baixo
Leste Sergipano - SE -0,429 11,80 Baixo
Extremo Oeste Baiano - BA -0,656 5,15 Baixo
Vale São-Franciscano da Bahia 
- BA -0,595 6,92 Baixo

Centro Norte Baiano - BA -0,642 5,55 Baixo
Nordeste Baiano - BA -0,586 7,19 Baixo
Metropolitana de Salvador - BA -0,447 11,27 Baixo
Centro Sul Baiano - BA -0,586 7,20 Baixo
Sul Baiano - BA -0,676 4,55 Baixo
Noroeste de Minas - MG -0,445 11,33 Baixo
Norte de Minas - MG -0,583 7,28 Baixo
Jequitinhonha - MG -0,708 3,63 Baixo
Vale do Mucuri - MG -0,685 4,30 Baixo
Triângulo Mineiro/Alto Para-
naíba - MG -0,037 23,31 Médio baixo

Central Mineira - MG -0,338 14,47 Médio baixo
Metropolitana de Belo Horizon-
te - MG -0,390 12,94 Baixo

Vale do Rio Doce - MG -0,597 6,89 Baixo
Oeste de Minas - MG -0,231 17,61 Médio baixo
Sul/Sudoeste de Minas - MG 0,154 28,91 Médio alto
Campo das Vertentes - MG -0,061 22,60 Médio baixo
Zona da Mata - MG -0,410 12,36 Baixo
Noroeste Espírito-santense - ES -0,375 13,38 Baixo
Litoral Norte Espírito-santen-
se - ES -0,192 18,75 Médio baixo

Central Espírito-santense - ES -0,121 20,84 Médio baixo
Sul Espírito-santense - ES -0,301 15,55 Médio baixo
Noroeste Fluminense - RJ -0,385 13,10 Baixo
Norte Fluminense - RJ -0,406 12,46 Baixo
Centro Fluminense - RJ -0,204 18,40 Médio baixo
Baixadas - RJ -0,306 15,42 Médio baixo
Sul Fluminense - RJ -0,463 10,81 Baixo
Metropolitana do Rio de 
Janeiro - RJ 0,543 40,30 Alto

São José do Rio Preto - SP 0,714 45,33 Muito alto

Ribeirão Preto - SP 1,442 66,67 Extremam. 
Alto

Araçatuba - SP 0,668 43,99 Alto
Bauru - SP 0,569 41,07 Alto

Araraquara - SP 1,923 80,81 Extremam. 
Alto

Piracicaba - SP 2,066 84,99 Extremam. 
Alto

Campinas - SP 1,324 63,22 Extremam. 
Alto

Presidente Prudente - SP 0,123 28,00 Médio alto
Marília - SP 0,683 44,42 Alto
Assis - SP 0,998 53,65 Muito alto
Itapetininga - SP 0,331 34,09 Médio alto
Macro Metropolitana Paulista 
- SP 1,349 63,95 Extremam. 

Alto
Vale do Paraíba Paulista - SP -0,359 13,85 Baixo
Litoral Sul Paulista - SP -0,013 24,01 Médio baixo
Metropolitana de São Paulo 
- SP 2,578 100,00 Extremam. 

Alto
Noroeste Paranaense - PR -0,080 22,04 Médio baixo
Centro Ocidental Paranaense 
- PR 0,730 45,79 Muito alto

Norte Central Paranaense - PR 0,641 43,19 Alto
Norte Pioneiro Paranaense - PR 0,518 39,59 Alto
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Mesorregião IT Índice Classificação
Centro Oriental Paranaense 
- PR 0,342 34,42 Médio alto

Oeste Paranaense - PR 1,350 63,99 Extremam. 
Alto

Sudoeste Paranaense - PR 1,035 54,74 Muito alto
Centro-Sul Paranaense - PR 0,203 30,33 Médio alto
Sudeste Paranaense - PR 0,791 47,59 Muito alto
Metropolitana de Curitiba - PR 1,026 54,49 Muito alto

Oeste Catarinense - SC 1,702 74,31 Extremam. 
Alto

Norte Catarinense - SC 1,144 57,93 Extremam. 
Alto

Serrana - SC 0,268 32,24 Médio alto

Vale do Itajaí - SC 1,391 65,19 Extremam. 
Alto

Grande Florianópolis - SC 0,538 40,17 Alto

Sul Catarinense - SC 1,185 59,15 Extremam. 
Alto

Noroeste Rio-grandense - RS 1,518 68,90 Extremam. 
Alto

Nordeste Rio-grandense - RS 1,291 62,26 Extremam. 
Alto

Centro Ocidental Rio-granden-
se - RS 0,832 48,80 Muito alto

Centro Oriental Rio-granden-
se - RS 1,637 72,39 Extremam. 

Alto
Metropolitana de Porto Alegre 
- RS 0,831 48,75 Muito alto

Sudoeste Rio-grandense - RS 0,070 26,43 Médio alto
Sudeste Rio-grandense - RS 0,647 43,37 Alto
Pantanais Sul Mato-grossense 
- MS -0,471 10,58 Baixo

Centro Norte de Mato Grosso 
do Sul - MS -0,286 16,01 Médio baixo

Leste de Mato Grosso do Sul 
- MS -0,413 12,28 Baixo

Sudoeste de Mato Grosso do 
Sul - MS -0,029 23,55 Médio baixo

Norte Mato-grossense - MT -0,513 9,34 Baixo
Nordeste Mato-grossense - MT -0,550 8,25 Baixo
Sudoeste Mato-grossense - MT -0,500 9,72 Baixo
Centro-Sul Mato-grossense 
- MT -0,585 7,22 Baixo

Sudeste Mato-grossense - MT -0,378 13,31 Baixo
Noroeste Goiano - GO -0,565 7,81 Baixo
Norte Goiano - GO -0,614 6,38 Baixo
Centro Goiano - GO -0,436 11,61 Baixo
Leste Goiano - GO -0,568 7,74 Baixo
Sul Goiano - GO -0,216 18,05 Médio baixo

Distrito Federal - DF 1,419 66,00 Extremam. 
Alto

Fonte:	elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa.
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Apêndice B –	Classificação das mesorregiões bra-
sileiras segundo os índices de utili-
zação de tecnologias da agricultura 
não familiar

Mesorregião IT Índice Classificação
Madeira-Guaporé - RO -0,507 9,50 Baixo
Leste Rondoniense - RO -0,278 16,24 Médio baixo
Vale do Juruá - AC -0,744 2,56 Muito baixo
Vale do Acre - AC -0,478 10,36 Baixo
Norte Amazonense - AM -0,526 8,97 Baixo
Sudoeste Amazonense - AM -0,733 2,90 Muito baixo
Centro Amazonense - AM -0,627 6,00 Baixo
Sul Amazonense - AM -0,681 4,41 Baixo
Norte de Roraima - RR -0,326 14,83 Médio baixo
Sul de Roraima - RR -0,486 10,12 Baixo
Baixo Amazonas - PA -0,628 5,98 Baixo
Marajó - PA -0,754 2,28 Muito baixo
Metropolitana de Belém - PA -0,249 17,09 Médio baixo
Nordeste Paraense - PA -0,452 11,13 Baixo
Sudoeste Paraense - PA -0,588 7,15 Baixo
Sudeste Paraense - PA -0,307 15,39 Médio baixo
Norte do Amapá - AP -0,666 4,86 Baixo
Sul do Amapá - AP -0,525 8,99 Baixo
Ocidental do Tocantins - TO 0,034 25,39 Médio alto
Oriental do Tocantins - TO 0,002 24,45 Médio alto
Norte Maranhense - MA -0,742 2,63 Muito baixo
Oeste Maranhense - MA -0,539 8,58 Baixo
Centro Maranhense - MA -0,607 6,58 Baixo
Leste Maranhense - MA -0,655 5,16 Baixo
Sul Maranhense - MA 0,227 31,05 Médio alto
Norte Piauiense - PI -0,664 4,92 Baixo
Centro-Norte Piauiense - PI -0,655 5,18 Baixo
Sudoeste Piauiense - PI -0,367 13,61 Baixo
Sudeste Piauiense - PI -0,646 5,45 Baixo
Noroeste Cearense - CE -0,565 7,80 Baixo
Norte Cearense - CE -0,495 9,86 Baixo
Metropolitana de Fortaleza 
- CE -0,226 17,75 Médio baixo

Sertões Cearenses - CE -0,642 5,57 Baixo
Jaguaribe - CE -0,441 11,45 Baixo
Centro-Sul Cearense - CE -0,435 11,63 Baixo
Sul Cearense - CE -0,508 9,48 Baixo
Oeste Potiguar - RN -0,410 12,36 Baixo
Central Potiguar - RN -0,385 13,09 Baixo
Agreste Potiguar - RN -0,360 13,82 Baixo
Leste Potiguar - RN -0,219 17,98 Médio baixo
Sertão Paraibano - PB -0,486 10,12 Baixo
Borborema - PB -0,471 10,58 Baixo
Agreste Paraibano - PB -0,462 10,84 Baixo
Mata Paraibana - PB -0,183 19,03 Médio baixo
Sertão Pernambucano - PE -0,505 9,58 Baixo
São Francisco Pernambuca-
no - PE -0,257 16,83 Médio baixo

Agreste Pernambucano - PE -0,440 11,48 Baixo
Mata Pernambucana - PE 0,242 31,48 Médio alto
Metropolitana de Recife - PE -0,326 14,81 Médio baixo
Sertão Alagoano - AL -0,325 14,85 Médio baixo
Agreste Alagoano - AL -0,454 11,08 Baixo
Leste Alagoano - AL -0,190 18,82 Médio baixo
Sertão Sergipano - SE -0,464 10,76 Baixo
Agreste Sergipano - SE -0,445 11,34 Baixo
Leste Sergipano - SE -0,169 19,43 Médio baixo

Mesorregião IT Índice Classificação
Extremo Oeste Baiano - BA 0,857 49,52 Muito alto
Vale São-Franciscano da 
Bahia - BA -0,521 9,10 Baixo

Centro Norte Baiano - BA -0,593 6,99 Baixo
Nordeste Baiano - BA -0,578 7,44 Baixo
Metropolitana de Salvador 
- BA -0,547 8,34 Baixo

Centro Sul Baiano - BA -0,531 8,80 Baixo
Sul Baiano - BA -0,500 9,72 Baixo
Noroeste de Minas - MG 0,633 42,95 Alto
Norte de Minas - MG -0,277 16,26 Médio baixo
Jequitinhonha - MG -0,580 7,37 Baixo
Vale do Mucuri - MG -0,473 10,50 Baixo
Triângulo Mineiro/Alto Para-
naíba - MG 0,535 40,07 Alto

Central Mineira - MG 0,195 30,10 Médio alto
Metropolitana de Belo Hori-
zonte - MG -0,182 19,05 Médio baixo

Vale do Rio Doce - MG -0,506 9,54 Baixo
Oeste de Minas - MG 0,106 27,51 Médio alto
Sul/Sudoeste de Minas - MG 0,323 33,87 Médio alto
Campo das Vertentes - MG 0,294 33,00 Médio alto
Zona da Mata - MG -0,336 14,52 Médio baixo
Noroeste Espírito-santense 
- ES -0,301 15,57 Médio baixo

Litoral Norte Espírito-santen-
se - ES 0,001 24,42 Médio alto

Central Espírito-santense - ES -0,108 21,23 Médio baixo
Sul Espírito-santense - ES -0,310 15,28 Médio baixo
Noroeste Fluminense - RJ -0,343 14,33 Médio baixo
Norte Fluminense - RJ -0,396 12,78 Baixo
Centro Fluminense - RJ -0,308 15,36 Médio baixo
Baixadas - RJ -0,147 20,08 Médio baixo
Sul Fluminense - RJ -0,288 15,94 Médio baixo
Metropolitana do Rio de 
Janeiro - RJ -0,114 21,03 Médio baixo

São José do Rio Preto - SP 0,542 40,29 Alto
Ribeirão Preto - SP 0,979 53,11 Muito alto
Araçatuba - SP 0,852 49,39 Muito alto
Bauru - SP 0,833 48,81 Muito alto
Araraquara - SP 1,290 62,21 Extremam. Alto
Piracicaba - SP 1,419 66,02 Extremam. Alto
Campinas - SP 0,794 47,68 Muito alto
Presidente Prudente - SP 0,318 33,72 Médio alto
Marília - SP 0,678 44,28 Alto
Assis - SP 0,774 47,09 Muito alto
Itapetininga - SP 0,660 43,75 Alto
Macro Metropolitana Paulista 
- SP 0,540 40,22 Alto

Vale do Paraíba Paulista - SP 0,061 26,18 Médio alto
Litoral Sul Paulista - SP -0,157 19,77 Médio baixo
Metropolitana de São Paulo 
- SP 0,835 48,89 Muito alto

Noroeste Paranaense - PR 0,304 33,30 Médio alto
Centro Ocidental Paranaen-
se - PR 1,583 70,82 Extremam. Alto

Norte Central Paranaense 
- PR 0,533 40,02 Alto

Norte Pioneiro Paranaense 
- PR 0,419 36,69 Alto

Centro Oriental Paranaense 
- PR 0,932 51,72 Muito alto

Oeste Paranaense - PR 1,660 73,07 Extremam. Alto
Sudoeste Paranaense - PR 1,040 54,90 Muito alto
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Mesorregião IT Índice Classificação
Centro-Sul Paranaense - PR 0,892 50,54 Muito alto
Sudeste Paranaense - PR 0,877 50,10 Muito alto
Metropolitana de Curitiba 
- PR 0,416 36,60 Alto

Oeste Catarinense - SC 1,022 54,38 Muito alto
Norte Catarinense - SC 1,032 54,64 Muito alto
Serrana - SC 0,535 40,09 Alto
Vale do Itajaí - SC 0,403 36,21 Alto
Grande Florianópolis - SC 0,123 28,01 Médio alto
Sul Catarinense - SC 0,887 50,40 Muito alto
Noroeste Rio-grandense - RS 2,025 83,79 Extremam. Alto
Nordeste Rio-grandense - RS 0,595 41,84 Alto
Centro Ocidental Rio-gran-
dense - RS 1,519 68,93 Extremam. Alto

Centro Oriental Rio-granden-
se - RS 1,211 59,92 Extremam. Alto

Metropolitana de Porto 
Alegre - RS 0,849 49,28 Muito alto

Sudoeste Rio-grandense - RS 1,293 62,30 Extremam. Alto
Sudeste Rio-grandense - RS 0,758 46,61 Muito alto
Pantanais Sul Mato-grossen-
se - MS 0,324 33,90 Médio alto

Centro Norte de Mato Grosso 
do Sul - MS 0,775 47,11 Muito alto

Leste de Mato Grosso do 
Sul - MS 1,015 54,16 Muito alto

Sudoeste de Mato Grosso do 
Sul - MS 1,056 55,36 Muito alto

Norte Mato-grossense - MT 1,409 65,71 Extremam. Alto
Nordeste Mato-grossense 
- MT 1,208 59,83 Extremam. Alto

Sudoeste Mato-grossense 
- MT 0,040 25,56 Médio alto

Centro-Sul Mato-grossense 
- MT 0,489 38,73 Alto

Sudeste Mato-grossense - MT 1,198 59,52 Extremam. Alto
Noroeste Goiano - GO 0,310 33,48 Médio alto
Norte Goiano - GO 0,041 25,58 Médio alto
Centro Goiano - GO -0,138 20,35 Médio baixo
Leste Goiano - GO 0,357 34,84 Alto
Sul Goiano - GO 0,829 48,70 Muito alto
Distrito Federal - DF 0,744 46,20 Muito alto

Fonte:	elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa.
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